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SECRETARIA REGIONAL DA INCLUSÃO E  
ASSUNTOS SOCIAIS 

 
Despacho n.º 465/2016 

 
Considerando que, nos termos do disposto no n.º 6 do 

artigo 50.º da Lei de Bases de Proteção Civil, aprovada pela 
Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, com as alterações introduzi-
das pela Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro, e 
pela Lei n.º 80/2015, de 3 de agosto, compete ao membro 
do Governo Regional que tutela o sector da proteção civil 
aprovar os planos de emergência de proteção civil de âmbi-
to municipal; 

Considerando que, nos termos do disposto no n.º 6 do 
artigo 7.º da Diretiva relativa aos critérios e normas técnicas 
para a elaboração e operacionalização de planos de emer-
gência de proteção civil, aprovada pela Resolução  
n.º 30/2015, de 7 de maio, da Comissão Nacional de Prote-
ção Civil, os planos de emergência de proteção civil de 
âmbito municipal dos municípios das Regiões Autónomas 
são elaborados pela câmara municipal e aprovados pelo 
membro do Governo Regional que tutela o sector da prote-
ção civil, mediante parecer prévio do Serviço Regional de 
Proteção Civil respetivo; 

Considerando ainda que o Plano Municipal de Emer-
gência de Proteção Civil de Câmara de Lobos foi disponibi-
lizado para consulta pública e mereceu parecer favorável 
por parte da Comissão Municipal de Proteção Civil e do 
Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM. 

Assim, nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 50.º da 
Lei de Bases de Proteção Civil, aprovada pela Lei  
n.º 27/2006, de 3 de julho, com as alterações introduzidas 
pela Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro, e pela 
Lei n.º 80/2015, de 3 de agosto, e no n.º 6 do artigo 7.º da 
Diretiva relativa aos critérios e normas técnicas para a ela-
boração e operacionalização de planos de emergência de 
proteção civil, aprovada pela Resolução n.º 30/2015, de 7 
de maio, da Comissão Nacional de Proteção Civil, conjuga-
do com o disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2015/M, de 19 de 
agosto, determino o seguinte: 

 
1 - Aprovar o Plano Municipal de Emergência de Pro-

teção Civil de Câmara de Lobos. 
 
2 - O presente despacho entra em vigor no dia útil se-

guinte ao da sua publicação. 
 
Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos Sociais, no 

Funchal, aos 16 dias do mês de dezembro de 2016. 
 
A SECRETÁRIA REGIONAL DA INCLUSÃO E ASSUNTOS 

SOCIAIS, Rubina Maria Branco Leal Vargas 
 
 

SECRETARIA REGIONAL DO AMBIENTE E  
RECURSOS NATURAIS 

 
Despacho n.º 466/2016 

 
Considerando que o Decreto Legislativo Regional  

n.º 29/2013/M, de 22 de agosto, aprovou o regime legal da 
carreira especial dos trabalhadores afetos ao Corpo de Polí-
cia Florestal da Região Autónoma da Madeira; 

Considerando que em consonância com os princípios 
constitucionalmente consagrados, o referido Decreto Legis-
lativo Regional n.º 29/2013/M, veio prever que a constitui-

ção das relações jurídicas de emprego público dos trabalha-
dores da carreira de guarda-florestal, assim como o recru-
tamento para a categoria de mestre florestal e para os cargos 
de mestre florestal coordenador e coordenador geral far-se- 
-ão mediante procedimento concursal nos termos a estabe-
lecer através de Portaria conjunta dos membros do Governo 
Regional que tutelam o setor florestal e a administração 
pública regional e local; 

Considerando que a Portaria n.º 568/2016, de 15 de de-
zembro, dos Secretários Regionais das Finanças e da Admi-
nistração Pública e do Ambiente e Recursos Naturais, publi-
cada no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, I 
Série, n.º 220, Suplemento, de 15 de dezembro de 2016, veio 
regulamentar a tramitação do procedimento concursal para os 
postos de trabalho em funções públicas no âmbito da carreira 
especial dos trabalhadores afetos ao Corpo de Polícia Flores-
tal da Região Autónoma da Madeira; 

Considerando que o artigo 48.º da referida Portaria de-
termina que os modelos de formulário tipo da candidatura e 
para o exercício do direito de participação dos interessados 
são aprovados por despacho do membro do governo com a 
tutela do setor florestal. 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 48.º da Portaria 
n.º 568/2016, de 15 de dezembro, dos Secretários Regionais 
das Finanças e da Administração Pública e do Ambiente e 
Recursos Naturais, determino: 

 
1 - São aprovados os modelos de formulário tipo a que 

se refere o n.º 1 do artigo 48.º da Portaria  
n.º 568/2016, de 15 de dezembro, dos Secretários 
Regionais das Finanças e da Administração Pública 
e do Ambiente e Recursos Naturais. 

 
2 - O modelo de formulário tipo da candidatura a que 

se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 48.º da Porta-
ria n.º 568/2016, de 15 de dezembro, dos Secretá-
rios Regionais das Finanças e da Administração 
Pública e do Ambiente e Recursos Naturais, consta 
do anexo I ao presente despacho, do qual faz parte 
integrante. 

 
3 -  O modelo de formulário tipo para o exercício do 

direito de participação dos interessados a que se re-
fere a alínea b) do n.º 1 do artigo 48.º da Portaria 
n.º 568/2016, de 15 de dezembro, dos Secretários 
Regionais das Finanças e da Administração Pública 
e do Ambiente e Recursos Naturais, consta do ane-
xo II ao presente despacho, do qual faz parte inte-
grante. 

 
4 - Nos termos do previsto no n.º 2 do artigo 48.º da 

Portaria n.º 568/2016, de 15 de dezembro, dos Se-
cretários Regionais das Finanças e da Administra-
ção Pública e do Ambiente e Recursos Naturais, os 
formulários referidos nos números anteriores são 
de utilização obrigatória. 

 
5 - O presente despacho produz efeitos a partir do dia 

seguinte ao da sua publicação. 
 
Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais, 

aos 16 dias de dezembro de 2016. 
 
A SECRETÁRIA REGIONAL DO AMBIENTE E RECURSOS 

NATURAIS, Susana Luísa Rodrigues Nascimento Prada 
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Anexo I do Despacho n.º 466/2016, de 21 de dezembro 
(a que se refere o n.º 2) 
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Anexo I do Despacho n.º 466/2016, de 21 de dezembro (Cont.) 
(a que se refere o n.º 2) 
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Anexo I do Despacho n.º 466/2016, de 21 de dezembro (Cont.) 
(a que se refere o n.º 2) 
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Anexo I do Despacho n.º 466/2016, de 21 de dezembro (Cont.) 
(a que se refere o n.º 2) 
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Anexo II do Despacho n.º 466/2016, de 21 de dezembro 
(a que se refere o n.º 3) 
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Anexo II do Despacho n.º 466/2016, de 21 de dezembro (Cont.) 
(a que se refere o n.º 3) 
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SECRETARIA REGIONAL DE AGRICULTURA E 
PESCAS 

 
Despacho n.º 467/2016 

 
Confere ao curso superior técnico profissional em agricultura 

biológica da escola superior de tecnologias e gestão da universi-
dade da madeira, equivalência aos cursos de jovem agricultor e 

de aplicador de produtos fitofarmacêuticos 
 
Despacho n.º GS - 174/SRAP/2016 
Considerando que, a Universidade da Madeira, através 

da sua Escola Superior de Tecnologias e Gestão, dispõe na 
sua oferta formativa do Curso Superior Técnico Profissio-
nal em Agricultura Biológica (CTeSP-AB), aprovado pela 
Direção Geral do Ensino Superior; 

Considerando que, enquanto trabalhador independente 
ou integrado numa equipa, empresa ou exploração agrícola, 
os Técnicos Especialistas em Agricultura Biológica estarão 
aptos a executar tarefas de seleção e planeamento de culti-
vos e de promoção das práticas agrícolas próprias do modo 
de produção biológico, a avaliar a conformidade das práti-
cas agrícolas com as normas da agricultura biológica, de 
forma a satisfazer as necessidades do sector e as exigências 
dos consumidores em relação à qualidade e segurança ali-
mentar; 

Considerando que, é uma clara e assumida orientação 
estratégica do XII Governo Regional, dentro das preconiza-
das para o desenvolvimento do setor agrícola da Região 
Autónoma da Madeira, manter em linha o aprofundamento 
e consolidação da agricultura e da pecuária em Modo de 
Produção Biológico; 

Considerando que, neste contexto, o Conselho do Go-
verno Regional, através da Resolução n.º 275/2016, de 25 
de maio, aprovou o Plano Estratégico para a Agricultura 
Biológica na Região Autónoma da Madeira, o qual, tirando 
partido de todas as potencialidades dos recursos agroecoló-
gicos, técnicos, logísticos e financeiros disponíveis, reúne 
de uma forma integrada, os objetivos, políticas e ações com 
vista a que, a médio/longo-prazo, entre 15 a 20 anos, a 
agricultura madeirense seja maioritariamente realizada em 
Modo de Produção Biológico e, na ilha do Porto Santo, a 
100%; 

Considerando que, o Plano Estratégico para a Agricultu-
ra Biológica na Região Autónoma da Madeira dá um enfo-
que especial à necessidade de dotar os agentes e os técnicos 
que integram ou venham a integrar a cadeia de valor da 
agricultura biológica, dos conhecimentos técnicos mais 
adequados ao desenvolvimento das respetivas atividades; 

Considerando que, é o momento certo para quem decida 
empreender, sobretudo com as condições de Jovem Agri-
cultor, nesta prática agrícola ambientalmente sustentável, 
dado que, de facto, está disponível um relevante pacote de 
apoios financeiros ao investimento em agricultura biológi-
ca, por via do PRODERAM2020; 

Considerando que, a submedida n.º 6.1.- Instalação de 
Jovens Agricultores do PRODERAM2020 faz pender como 
uma das condições de elegibilidade à concessão dos apoios 

previstos, que os candidatos possuam aptidões e competên-
cias profissionais adequadas as quais podem passar, por 
estarem habilitados com o nível de qualificação igual ou 
superior a 3 nos domínios da agricultura ou pecuária ou, 
com curso de formação profissional para jovens agriculto-
res ou outros cursos equivalentes reconhecidos pela Secre-
taria Regional de Agricultura e Pescas; 

Considerando que, apesar do uso de produtos fitofarma-
cêuticos ser fortemente restringido no Modo de Produção 
Biológico, nele podem ser utilizados alguns produtos desta 
natureza, os quais são referidos no anexo II do Regulamen-
to (CE) n.º 889/2008 da Comissão, de 5 de setembro; 

Considerando que, para dar cumprimento à Diretiva 
2009/128/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 
de outubro, que estabelece um quadro de ação a nível co-
munitário para uma utilização sustentável de pesticidas, 
todos os utilizadores de produtos fitofarmacêuticos de uso 
profissional devem dispor de habilitação comprovada em 
curso de Aplicação de Produtos Fitofarmacêuticos devida-
mente homologado pela Secretaria Regional de Agricultura 
e Pescas, nas condições estabelecidas pelo Despacho n.º 
21/2012 de 21 de março, com as alterações introduzidas 
pelo Despacho n.º 48/2013, de 13 de março; 

Considerando que, o Curso de Técnico Superior Profis-
sional em Agricultura Biológica inclui disciplinas, cujos 
conteúdos programáticos abrangem as matérias visadas 
pelo curso de Aplicação de Produtos Fitofarmacêuticos 
referenciado no parágrafo anterior; 

Assim, ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 2.º, 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2015/M, de 8 de 
julho, determino o seguinte: 

 
1 -  Um detentor do Curso de Técnico Superior Profis-

sional em Agricultura Biológica ministrado pela 
Escola Superior de Tecnologias e Gestão da Uni-
versidade da Madeira, possui, nos termos legais 
aplicáveis, das aptidões e competências profissio-
nais adequadas para ser reconhecido como Jovem 
Agricultor, para efeitos de candidatura às medidas 
de apoio preconizadas pelo PRODERAM2020. 

 
2 -  Um detentor do Curso de Técnico Superior Profis-

sional em Agricultura Biológica ministrado pela 
Escola Superior de Tecnologias e Gestão da Uni-
versidade da Madeira, dispõe, nos termos legais 
aplicáveis, das competências para ser reconhecido 
como Aplicador de Produtos Fitofarmacêuticos, 
bastando para tal, requerer aos serviços competen-
tes, a emissão do respetivo cartão de habilitação. 

 
3 -  O presente despacho entra em vigor no dia seguinte 

ao da sua da sua publicação. 
 

Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, aos 15 dias 
de dezembro de 2016. 

 
O SECRETÁRIO REGIONAL DE AGRICULTURA E PESCAS, 

José Humberto de Sousa Vasconcelos 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ...................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas .................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas ..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 
 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 3,05 (IVA incluído) 
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